
PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2025.05.15.008AS

UNIDADE  ADMINISTRATIVA:  SECRETARIA  MUNICIPAL  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  DO
MUNICÍPIO DE TARRAFAS.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05.05.00.08.122.0056.2.027.0000 – Manutenção e Coordenação
da Secretaria Municipal de Assistência Social
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS  A  SEREM  PRESTADOS  EMMINISTRAR  AULAS  DE  KUNGFU  WUSHU
SANDRA PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS DO MUNICIPIO DE TARRAFAS/CE.

MAIO 2025

Prefeitura Municipal de Tarrafas-CE CNPJ: 12.464.301/0001-55
Av. Maria Luiza Leite Santos, S/N - Bulandeira- CEP: 63.145-000 Tarrafas- Ceará.

SITE: www.tarrafas.ce.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1  - CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS  A  SEREM  PRESTADOS  EMMINISTRAR  AULAS  DE  KUNGFU  WUSHU
SANDRA PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS DO MUNICIPIO DE TARRAFAS/CE,
conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste  instrumento,  segundo  as
descrições do quadro abaixo:

Item Especificação Unid. Quant. Valor
Unitário

Valor Total

01 CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS  A  SEREM
PRESTADOS  EMMINISTRAR  AULAS  DE
KUNGFU  WUSHU  SANDRA  PARA
CRIANÇAS,  ADOLESCENTES E JOVENS
DO MUNICIPIO DE TARRAFAS/CE.

Mês 12 R$
3.000,00

R$
36.000,00

Total R$
36.000,00

1.2 - O objeto da contratação tem a natureza de  serviços comuns,  uma vez que os
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por
meio de especificações usuais de mercado, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei nº
14.133/2021
1.3 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de
sua  assinatura,  podendo  ser  prorrogado  na  forma  dos  artigos  106  e  107  da  Lei  n°
14.133/2021.
1.4 - O custo estimado total da contratação é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil trezentos
reais),  conforme  custos  unitários  apostos  na  tabela  acima,  considerados  os  preços
praticados no mercado por  empresas atuantes no ramo do objeto pretendido,  o valor
unitário estimado do item foi  obtido através  da MÉDIA dentre os preços pesquisados,
através  de  contratações  similares  feitas  pela  Administração  Pública,  conforme  as
pesquisas de preços. 
1.5 - Para dar início ao presente processo administrativo, o Município de Assaré, através
do Setor  Competente,  procedeu à  cotação de preços obtendo o  valor  estimado para
contratação.  Para  tanto,  buscou-se  atender  ao  disposto  na  Instrução  Normativa  da
SEGES nº 65/2021, a qual versa sobre o procedimento administrativo para a realização
de pesquisa de preços.
1.6 - Os valores estimados da futura contratação direta estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21.

2  -  DA  FUNDAMENTAÇÃO  E  DA  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA
CONTRATAÇÃO 
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2.1 -  A contratação será realizada nos termos do inciso II,  Art.  75 da Lei  Federal  nº
14.133/2021 e no e no Decreto Municipal nº 08, de 31 de janeiro de 2025, enquadrando-
se, como dispensa de licitação, com limite de valor. Assim vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta  mil  reais),  no  caso  de  outros  serviços  e  compras  -
(atualizado pelo Decreto nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024).

Decreto n. 12.343/2024 
(...)

inciso II  do caput do art.  75 -  R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

2.2 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no
artigo 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 (atualizado pelo Decreto nº 12.343, de
30 de dezembro de 2024), devido ao baixo valor e ao bem da economia processual, a
presente contratação se dará por dispensa de licitação.
2.3 - O presente caso será precedido de divulgação do aviso da dispensa de licitação em
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especificação do
objeto pretendido e com a manifestação de interesse em obter propostas adicionais de
eventuais  interessados,  devendo  ser  selecionada  a  proposta  mais  vantajosa,  nos
termos do art. 75, § 3º, da Lei n. 14.133/2021.
2.4 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
A contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços técnicos na
ministração de aulas de Kung Fu Wushu Sanda no município de Tarrafas/CE tem como
objetivo promover o desenvolvimento físico, mental e social de crianças, adolescentes e
jovens. A implementação desse projeto visa não apenas oferecer uma atividade esportiva,
mas  também  fortalecer  a  disciplina,  o  respeito  e  a  inclusão  social,  contribuindo
diretamente para a melhoria da qualidade de vida dos participantes.
O  Kung  Fu  Wushu  Sanda  é  uma  modalidade  que  combina  técnicas  de  combate,
aprimoramento  físico  e  desenvolvimento  da  concentração,  sendo  amplamente
reconhecida por seus benefícios na formação pessoal e social de praticantes de diversas
idades. A prática desse esporte auxilia na redução do sedentarismo, incentiva hábitos
saudáveis e pode impactar positivamente no desempenho escolar, ajudando a construir
valores como resiliência e autocontrole.
A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada na área, apresentar uma
equipe  técnica  capacitada  com  certificações  reconhecidas,  garantir  infraestrutura
adequada com equipamentos essenciais para a segurança dos participantes e atender a
todas as exigências legais necessárias para a prestação do serviço. Esses critérios são
fundamentais  para  assegurar  que  as  aulas  sejam  ministradas  com  qualidade  e
profissionalismo, beneficiando diretamente os alunos e suas famílias.
Além do impacto individual, a iniciativa tem um papel essencial na construção de políticas
públicas voltadas ao esporte e à cultura, fortalecendo programas de incentivo à prática
esportiva e contribuindo para a prevenção de situações de risco entre jovens. O projeto
também possibilita  a  participação  dos  alunos  em competições  regionais  e  nacionais,
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ampliando  a  representatividade  do  município  no  cenário  esportivo  e  trazendo
reconhecimento para Tarrafas/CE.
Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada para a ministração das aulas
de  Kung  Fu  Wushu  Sanda  representa  um  investimento  estratégico  na  juventude  do
município, promovendo inclusão, disciplina e oportunidades de desenvolvimento físico e
social para os participantes. 

3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1 - A solução proposta para a implementação de aulas de Kung Fu Wushu Sanda no
município  de  Tarrafas/CE envolve  a  contratação de uma empresa especializada para
garantir a qualidade e segurança na ministração das atividades. A empresa selecionada
será  responsável  por  oferecer  treinamento  técnico  e  prático,  promovendo  o
desenvolvimento  físico,  mental  e  disciplinar  dos  participantes,  além  de  incentivar  a
inclusão social e hábitos saudáveis.
Para a efetivação do projeto,  será estruturado um cronograma de aulas adaptado às
diferentes faixas etárias, contando com instrutores certificados e metodologia adequada
ao nível de cada aluno. A infraestrutura necessária será disponibilizada para a prática
segura do esporte, incluindo materiais apropriados e espaço adequado para treinamentos.
Além disso, serão adotadas estratégias pedagógicas voltadas para o engajamento dos
alunos, assegurando um aprendizado progressivo e eficiente.
O  acompanhamento  técnico  e  a  avaliação  contínua  dos  participantes  garantirão  a
evolução no aprendizado, fortalecendo a iniciativa como uma ferramenta educacional e de
desenvolvimento social. A integração do programa com políticas municipais de incentivo
ao esporte permitirá sua sustentabilidade e ampliação, beneficiando um número maior de
jovens e consolidando Tarrafas/CE como um polo de formação esportiva.
3.2 - Considerando a inexistência de servidores na Secretaria Municipal de Assistência
Social/Ação Social com formação jurídica e conhecimentos técnicos necessários para a
realização  dessas  atividades,  faz-se  necessário  contratar  no  mercado  empresa  que
ofereça os serviços adequados às finalidades aqui almejadas junto à Secretaria Municipal
de Assistência Social/Ação Social.
3.3 - Para a contratação dos serviços objeto do presente, deve-se observar o critério de
julgamento  objetivo  das  propostas,  selecionando  a  que  for  mais  vantajosa  para  a
Secretaria  Municipal  de Assistência Social/Ação Social,  correspondente a de menor
preço global.

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
4.1 - A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos:
4.1.1 - O objeto contratual é contínuo e indivisível, sendo mais vantajosa a contratação do
ponto  de vista  da  eficiência  técnica,  em virtude  da possibilidade  de  concentração de
responsabilidade  pela  fiscalização  adequada  dos  serviços  em  uma  só  empresa,
permitindo  melhores  resultados.  Além  disso,  os  serviços  que  se  pretende  são
relacionados entre si  e usualmente executados por uma única empresa, o que leva a
conclusão de que a concentração do objeto por preço global não ocasionará restrição à
competitividade buscada na contratação.
4.1.2 - Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução (art.  9°,
inciso VII da IN SEGES Nº 58/2022). Devendo ser identificado se o objeto é composto por
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itens divisíveis ou não, de acordo com suas características técnicas e peculiaridades de
comercialização no mercado, importante informação para decisão acerca do critério de
adjudicação  do  objeto  (por  item,  por  grupos  ou  global).  Jurisprudência  consolidada
conforme Súmula TCU 247/2004.
4.2 - Adjudicação será por preço global, e o parcelamento não será adotado por se tratar
de contratação direta por Dispensa de Licitação, em relação à comercialização do serviço,
Contratação Direta - Lei 14.133/2021, está contratação diz respeito a serviços de natureza
indivisível, ficando justificado o não parcelamento da solução.

5 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações  usuais  de  mercado,  nos  termos  do  inciso  XIII  do  art.  6º  da  Lei  nº
14.133/2021.
5.2 - Note-se que tal serviço é caracterizado como continuado por sua essencialidade e
habitualidade, ou seja, em virtude das demandas de procedimentos, tanto por parte do
agente de contratação, pregoeiro e equipe de apoio e do gestor, a assessoria torna-se
essencial  e  corriqueiramente  usada,  tendo  inclusive,  muitas  vezes  prazos  a  serem
cumpridos  em  recursos,  impugnações  e  diligências  dos  órgãos  de  controle.  Assim,  a
ausência de profissionais especializados na área, implica diretamente na possível tomada
de  decisões  que,  às  vezes,  podem  gerar  sérios  prejuízos  à  administração  ou  na
continuidade dos atos desempenhados por ela. Igualmente, reforçar-se tal entendimento,
quando  se  demanda  de  profissionais  que  prestarão  serviços  ininterruptamente,
proporcionando a aplicação de uma ideal rotina da prestação de serviços.
5.5 - Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa
de licitação com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.
5.6  -  Tendo em vista  o  caráter  contínuo dos serviços  a  serem prestados,  conforme o
enquadramento  efetuado no item 5.2,  o  prazo  de vigência  da  contratação  será  de  12
(doze) meses contados da assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
n° 14.133/2021.
5.7 – Deverá a empresa, para fins de contratação, apresentar o que segue:
5.7.1  –  No  mínimo  01  (um)  profissional  de  nível  superior/técnico  capacitado,  com
experiência  em  assessoria  e  consultoria  na  área  de  elaboração  de  Estudos  Técnicos
Preliminares,  licitações  e  contratos,  com  conhecimento  da  legislação  pertinente  com
atuação  em Órgãos  Públicos  e  com comprovada  experiência  na  área  de  Licitações  e
Contratos com base no novo marco legal Lei. nº 14.133/2021.
5.7.2  –  Para  fins  de  comprovação  acima,  deverá  apresentar,  além  do  atestado  de
capacidade técnico-operacional, o atestado de capacidade técnico-profissional, emitido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, de forma a comprovar experiência anterior,
podendo ser realizadas diligências para complementação das informações constantes no
documento apresentado.
5.8  -  Sustentabilidade:  Atender  às  exigências  determinadas  pelo  Guia  Nacional  de
Contratações Sustentáveis.  
5.9  -  A  Contratada deverá  estar  com todas as  suas obrigações trabalhistas  e  fiscais
regulares  de acordo com as normas estabelecidas pelas  esferas  Federal,  Estadual  e
Municipal. 
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5.10 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.11 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E DO DETALHAMENTO DO OBJETO
6.1 - O Início da execução do objeto será após assinatura do contrato/ordem de serviço.
6.2  -  A  Contratada  se  obriga  a  cumprir  todas  as  condições  e  prazo  fixados  pela
CONTRATANTE, assim como a observar,  atender,  respeitar,  cumprir  e fazer cumprir  a
legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade do objeto, conforme detalhamento
dos serviços especificados abaixo:

7 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2  -  Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim.
7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato
7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
7.6  -  O  fiscal  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  mesmo,  de  modo  a  assegurar  os
melhores resultados para a Administração.
7.6.1 -  O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
7.6.2  -  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.7  -  O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato,  de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência.
7.8  -  O  fiscal  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a
formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
7.9.2 -  O gestor  do  contrato emitirá  documento comprobatório  da  avaliação realizada
pelos  fiscais,  quanto  ao cumprimento  de obrigações assumidas pela  contratada,  com
menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.9.3  -  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.
7.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual. 
7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la
na execução do contrato.
7.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro
para o exercício da atividade.

8 - DO PAGAMENTO 
8.1 - Preço 
8.1.1 - O valor mensal estimado para a contratação é de  R$ 3.000,00 (três mil reais),
totalizando o valor global de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
8.2 - Forma de Pagamento 
8.2.1  -  O  pagamento  será  realizado  mensalmente,  através  de  ordem  bancária,  para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
8.3 - Prazo de Pagamento 
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8.3.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo máximo de até  30 (trinta)
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
8.3.2 -  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal  ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
8.4 - Condições de Pagamento 
8.4.1  -  A  emissão da Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida do recebimento  definitivo  do
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento. 
8.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie
as medidas saneadoras.  Nesta hipótese,  o  prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a
contratante; 
8.4.4  -  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021. 
8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências
impeditivas indiretas. 
8.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante. 
8.4.7  -  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a  ser  efetuado,  para  que  sejam acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para
garantir o recebimento de seus créditos. 
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa. 
8.4.9  -  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  a  contratada  não
regularize sua situação. 
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8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável. 
8.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.4.11 -  A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,  nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 – DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 
9.2  -  Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) - SICAF; 
b)  -  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário,  por força do artigo 12 da Lei  n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.5 -  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.6 - Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
9.7 - É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação
atualizada.
9.8  -  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.9 - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial  com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.10 - Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação, conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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10.1  -  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de
acordo com o futuro contrato;
10.2  -  Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos
serviços objeto do futuro contrato;
10.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;
10.4  -  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  futuro  contrato  e  o  cumprimento  das
obrigações pela Contratada;
10.5  -  Comunicar  a  empresa para  emissão de Nota  Fiscal  no  que pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto,  para efeito  de liquidação e pagamento,  quando
houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 14.133/2021;
10.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro
Contrato;
10.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato; 
10.8 -  Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis,  quando do
descumprimento de obrigações pela Contratada;
10.9  -  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas  à  execução  do  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste;
10.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo
do  requerimento,  para  decidir,  admitida  a  prorrogação  por  igual  período,  quando
motivada;
10.10  -  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
10.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados
10.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
10.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
10.12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
10.12.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA,
mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
10.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação.

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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11.2 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e
seus Anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais;
11.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
11.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;
11.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União;  3)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  ou
Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.7  -  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato; 
11.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
11.9  -  Paralisar,  por  determinação da Contratante,  qualquer  atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros;
11.10  -  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
11.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei
nº 14.133, de 2021); 
11.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);
11.13  -  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato;
11.14 -  Arcar  com o ônus decorrente de eventual  equívoco no dimensionamento dos
quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
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11.15 -  Cumprir,  além dos postulados legais  vigentes  de âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;
11.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  do  contrato,  fornecendo  os  materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
11.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a
que tenha acesso por força da execução do futuro contrato;
11.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;
11.19 -  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao contratante,  para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;
11.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou
culpa: 
12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar
qualquer  documento  que  tenha  sido  solicitado  pelo(a)  Administração  durante  o
procedimento;
12.1.2  -  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente,  devidamente  justificado,  não
mantiver a proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e)  Apresentar  proposta  em  desacordo  com  as  especificações  do  instrumento
convocatório; 
12.1.3  -  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata
de  registro  de  preço,  ou  ainda  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo
estabelecido pela Administração;
12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar
declaração falsa durante o trâmite;
12.1.5 - Fraudar o processo;
12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
12.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
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12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013;
12.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal: 
12.2.1 - Advertência; 
12.2.2 - Multa;
12.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
12.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5  -  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial. 
12.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato.
12.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato.
12.5 -  As sanções de advertência, impedimento de licitar  e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4,
12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.
12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço,  ou  em aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no prazo estabelecido  pela
Administração,  descrita  no  item  12.1.3.1.,  caracterizará  o  descumprimento  total  da
obrigação assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades e  à  imediata  perda  da garantia  de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido
exigida, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022. 
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12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar
e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual  será dirigido à autoridade que tiver  proferido a decisão recorrida,  que,  se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data  da intimação,  e  decidido  no prazo máximo de 20 (vinte)  dias  úteis,
contado do seu recebimento.
12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14 -  A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui,  em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

13 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos
na seguinte dotação orçamentária:

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa
05 05.00 08.122.0056.2.027.0000 –

manutenção e coordenação da
Secretaria Municipalde Assistência

Social 

3.3.90.39.00 – Outros serviços
de Terceiro Pessoa Jurídica

14 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
14.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não
havendo necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou
análise  mais  detida  quanto  à  existência  de  soluções  alternativas,  foi  dispensada  da
instrução a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares.
14.2  -  Lembramos ainda  que  o  Município  de  Tarrafas/CE  regulamentou  através  do
Decreto Municipal nº 08 de 31 de janeiro de 2025, que trata sobre a elaboração de
Estudos  Técnicos  Preliminares  -  ETP,  para  a  aquisição  de  bens  e  a  contratação  de
serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art. 19, inciso I, faculta a
realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo
valor, conforme previsto no Art. 75, incisos I e II da Lei Federal nº 14.133/2021.

Decreto Municipal nº 08 de 31 de janeiro de
2025.
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Art.  17. A  elaboração  do  Estudo  Técnico
Preliminar  será:  I  –  facultada  nas hipóteses
dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º
do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; 
II  –  dispensada na hipótese do inciso III  do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos
de prorrogações dos contratos de serviços e
fornecimentos contínuos;

14.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de
licitação, da baixa complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico
preliminar no presente caso.

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 - Poderá o Município de Tarrafas, através da Secretaria Municipal de  Assistência
Social/Ação Social revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa  e  interesse  público,  decorrente  de  fato  superveniente,  devidamente
justificado. 
15.2 - O Município de Tarrafas, através da Secretaria Municipal de Assistência Social/
Ação  Social  deverá  anular  o  presente  Processo,  no  todo  ou  em  parte,  sempre  que
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
15.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no
parágrafo único do Art. 71 da Lei Federal nº. 14.133/21. 
15.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
15.5  -  Em  caso  de  manifestação  de  desistência  do  fornecedor,  fica  caracterizado
descumprimento  total  da(s)  obrigação(ões)  assumida(s),  sujeitando-o  às  penalidades
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor
do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90, § 5º, da Lei Federal nº
14.133/2021.
15.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento
ocorrer,  todas as  consequências  de sua existência  serão regidas pela Lei  Federal  nº
14.133/2021

16 - DO FORO
16.1  -  Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Tarrafas/CE  para  dirimir  os  litígios  que
decorrerem  da  execução  do  futuro  Contrato  que  não  possam  ser  compostos  pela
conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/21.

Tarrafas/CE, 15 de maio de 2025.

___________________________________
Aline Steffany de Sousa Candido Santos

Ordenador(a) de Despesas
Secretaria Municipal de Assistência Social/Ação Social
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AUTORIZAÇÃO

Fica, o Setor de Licitação, autorizado à proceder a abertura de procedimento administrativo de
dispensa de licitação com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei de Licitações de número 14.133/21,
para  a CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS  A  SEREM  PRESTADOS  EMMINISTRAR  AULAS  DE  KUNGFU  WUSHU
SANDRA PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS DO MUNICIPIO DE TARRAFAS/CE
cuja dotação orçamentária n.º: 05.05.00.08.122.0056.2.027.0000 – Manutenção e Coordenação
da Secretaria  Municipal  de Assistência  Social  -  Elemento  de despesa:  3.3.90,39.00  –  Outros
Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Jurídica,  consignado  no  orçamento  de  2025,  com  recursos
próprios e encaminhamos o presente processo a V. Sa. para que sejam tomadas as providências
cabíveis.

TARRAFAS-CE, 15 de maio de 2025.

ALINE STEFFANY DE SOUSA CANDIDO SANTOS
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ORDENADORA DE DESPESAS 
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Ao Ilmo. Sr.,
Dr. Pedro Alefe Vasconcelos Sousa
Procurador Geral do Município de TARRAFAS

DESPACHO

Sr. Procurador,

Encaminhamos  a  V.  Sa, o  processo  de  dispensa  de  licitação,  que  trata  de  uma
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS  A  SEREM  PRESTADOS  EMMINISTRAR  AULAS  DE  KUNGFU  WUSHU
SANDRA PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS DO MUNICIPIO DE TARRAFAS/CE,
para exame e aprovação por parte desta Procuradoria Jurídica.

TARRAFAS-CE, 15 de maio de 2025.

ALINE STEFFANY DE SOUSA CANDIDO SANTOS
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ORDENADORA DE DESPESAS 

PARECER JURÍDICO
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ADMINISTRATIVO.  NOVA  LEI  DE  LICITAÇÕES  E
CONTRATOS  ADMINISTRATIVOS.  CONTRATAÇÃO
DIRETA.  DISPENSA  ELETRÔNICA.  DISPENSA  DE
LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 75, INCISO II,
DA  LEI  Nº.  14.133/2021.  VALOR  INFERIOR  AOS
LIMITES  LEGAIS. CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS  A  SEREM  PRESTADOS
EMMINISTRAR AULAS DE KUNGFU WUSHU SANDRA
PARA CRIANÇAS,  ADOLESCENTES  E  JOVENS  DO
MUNICIPIO DE TARRAFAS/CE. 

É dispensável a realização de licitação na forma do art. 75, Inciso II, da Lei nº. 14.133,

de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis. - Tendo a contratação atendido aos requisitos

de validade e aos preços regulares de mercado, é possível sua celebração na forma apresentada.

Trata-se de procedimento de gestão administrativa  que visa  o CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  TÉCNICOS  ESPECIALIZADOS  A  SEREM

PRESTADOS  EMMINISTRAR  AULAS  DE  KUNGFU  WUSHU  SANDRA  PARA  CRIANÇAS,

ADOLESCENTES E JOVENS DO MUNICIPIO DE TARRAFAS/CE para o exercício de 2025, por

meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, fundamentada no art. 75 da Lei nº. 14.133/2021.

 Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi justificada no Documento

de  Formalização  da  Demanda acostado  aos  autos,  elaborado  pela  Secretaria  de  Assistência

Social. No despacho datado de 06 de fevereiro de 2025, assevera o Agente de Contratação que

os autos do processo foram enviados a ele, para elaboração do aviso de contratação direta, para

dispensa de licitação eletrônica.

Consta nos autos minuta do Aviso de Contratação Direta e Minuta de Contrato, para

análise.  Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se

lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei nº. 14.133/2021.

É que merece ser relatado. OPINO.

Preliminarmente,  convém observar  que a Lei  nº.  14.133,  de 1º  de abril  de  2021,  ao

regulamentar o art.  37,  XXI,  da Constituição Federal,  especifica algumas exceções em que a

licitação  é  dispensada,  dispensável  ou  inexigível.  Com  relação  à  licitação  dispensável,  as

hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei nº. 14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo

em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador

elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador,

para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente.
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Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei nº. 14.133/21, com atualização de valores

dada pelo DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, a licitação será dispensável

quando a outros serviços e compras envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 62.725,59

(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de

outros serviços e compras. Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto,

com relação ao custo-benefício desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência

e o interesse público que a contratação direta proporciona.

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de

um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e   celebração do contrato.

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e simplificado

para seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Assim, a Lei nº. 14.133/21,

e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, com a finalidade de dotar de maior transparência os

processos de aquisição de menor valor.

 No caso em comento, busca-se  a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇO TÉCNICOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS EMMINISTRAR AULAS

DE  KUNGFU  WUSHU  SANDRA  PARA  CRIANÇAS,  ADOLESCENTES  E  JOVENS  DO

MUNICIPIO  DE  TARRAFAS/CE, cuja  justificativa  encontra-se  inicialmente  no  Documento  de

Formalização da Demanda, elaborado pela Secretaria de Assistência Social. No que se refere a

elaboração de estudo técnico preliminar, esta é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII

do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, conforme o que se encontra estabelecido no

Capítulo III - Das Exceções, artigo 20, inciso I, do Decreto nº 021, de 30 de março de 2023,

que dispõe sobre os Estudos Técnicos Preliminares – ETP e sobre a elaboração do Termo de

Referência – TR.

O preço máximo total  estimado para a contratação,  conforme se extrai  do Termo de

Referência R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), elaborado pelo setor demandante, se apresenta

inferior ao limite estabelecido no artigo 75, II, da Lei nº. 14.133/21, ultimamente atualizado pelo já

citado  Decreto  nº  11.871/2023.  No  caso  em tela,  o  preço  máximo admitido  para  a  presente

contratação tomou por referência a pesquisa de preços constante dos autos do processo que foi

efetivada na forma do art. 23 da Lei nº. 14.133/21, mostrando-se satisfatória.

Deve-se  ressaltar  que  os  autos  contêm  toda  documentação  necessária  para  o

procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 72, II, da Lei nº.

14.133/21. Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de

recursos financeiros previamente à realização da contratação, consta nos autos que há previsão

de crédito orçamentário para suportar tal despesa, conforme indicação nos autos do processo.
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.  Ante  o  exposto, nos  termos  do  art.  53,  caput  e  §4º,  da  Lei  nº  14.133/2021,  esta

Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, inclusive da

minuta  do  Aviso  de  Contratação  Direta,  para  o CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  TÉCNICOS  ESPECIALIZADOS  A  SEREM  PRESTADOS

EMMINISTRAR AULAS DE KUNGFU WUSHU SANDRA PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E

JOVENS  DO  MUNICIPIO  DE  TARRAFAS/CE,  por  meio  de  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO,

fundamentada no art. 75, II, da Lei nº. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento

do feito.

É O PARECER, s.m.j.!

TARRAFAS (Ce), 15 de fevereiro de 2025.

Dr. Pedro Alef Vasconcelos Sousa
PROCURADOR - OAB N.º 50.111

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2025.05.15.008AS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.05.15.008AS

PREÂMBULO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS,  Inscrito no CNPJ Nº 12.464.301/0001-55,  com
sede à Av. Maria Luiza Leite Santos, S/N - Bulandeira- CEP: 63.145-000 Tarrafas- Ceará, torna
público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento
MENOR PREÇO DO ITEM, nos termos artigo 75, inciso II da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021,
Decreto Municipal nº 008/2025 de 31 de janeiro de 2025   e as exigências estabelecidas neste
Edital,  e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir
definidos,  objetivando  a  manifestação  de  eventuais  interessados  em  participar  do  presente
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processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e
horários discriminados a seguir: 

DATA  DO  AVISO  DE
DISPENSA:

19/02/2024

DATA  LIMITE  PARA
APRESENTAÇÃO  DE
PROPOSTAS:

21/02/2024, até as 23:59h. 

FORMA DE ENVIO DA
PROPOSTA:

As  propostas  deverão  ser  encaminhadas  para  o  e-mail
litacao@tarrafas.ce.gov.br, ou  entregues, em original,  no Setor de
Licitação da Prefeitura Municipal de Tarrafas/CE, localizado na Av.
Maria  Luiza  Leite  Santos,  S/N  -  Bulandeira-  CEP:  63.145-000
Tarrafas- Ceará, de acordo com o Decreto Municipal nº 008/2025 de
31 de janeiro de 2025.

1 – DO OBJETO: 
1.1 Constitui objeto desta o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS EMMINISTRAR AULAS DE KUNGFU
WUSHU  SANDRA  PARA  CRIANÇAS,  ADOLESCENTES  E  JOVENS  DO  MUNICIPIO  DE
TARRAFAS/CE.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 – Anexo I: Documentação exigida para habilitação;
1.2.2 – Anexo II: Termo de Referência;
1.2.3 – Anexo III: Minuta do Contrato;
1.2.4 – Anexo IV: Minuta da Proposta.

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1 A participação na presente dispensa se dará mediante o  envio  de proposta de preços e
documentos de habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Tarrafas, na aba
Transparência, em seguida nos botões: “Licitações” -> “Contratação Direta – Lei n° 14.133, de 1º
de abril de 2021”, o envio será pelo e-mail: licitacao@tarrafas.ce.gov.br.
2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.1.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação;
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de
seus órgãos descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;
a. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade do CNJ;
a. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
a. Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
a. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,  gerente,
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou
fornecimento de bens a ela necessários;
a. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,  impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
a. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
a. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
a. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controlada ou coligada,  desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.4. sociedades cooperativas.

2.3 - JUSTIFICA-SE A NÃO UTILIZAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA: 

Considerando que as publicações devem ser preferencialmente precedidas de divulgação de 
aviso em sítio eletrônico oficial: 

Considerando que a obrigatoriedade de Realização de Dispensa Eletrônica é quando se utiliza
Recursos Federais, conforme Artigo 2º da Instrução Normativa 67/2021-SEGES:

Art.  2º Os órgãos e entidades da Administração Pública  estadual,
distrital  ou  municipal,  direta  ou  indireta,  quando  executarem
recursos  da  União  decorrentes  de  transferências  voluntárias,
deverão observar as regras desta Instrução Normativa.

Considerando que o Decreto 310/2023, no parágrafo 1º do artigo 50 abre essa possibilidade da
realização  de  outro  meio  quando  não  viável  a  utilização  do  sistema  de  dispensa  eletrônica,
mantendo a publicação prévia do aviso, sem causar qualquer prejuízo ao procedimento, senão
vejamos:

§ 1º Não sendo viável a utilização de sistema de dispensa eletrônica,
observada a necessidade de publicação prévia do aviso de contratação
direta  nos  termos  do  caput,  deste  artigo,  a  coleta  de  propostas  será
realizada  por  meio  de  comunicação  eletrônica  (e-mail)  ou  de ofícios
enviados  diretamente  às  empresas  fornecedoras  do  objeto  que  se
pretende contratar;
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Nesse diapasão a norma geral de licitação em si não exige disputa para a seleção do fornecedor, 
nos casos de contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor. 

Resolve realizar dispensa sem a utilização do sistema de dispensa eletrônica, do decreto 
municipal supra. 

3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2025, na classificação: 

a) SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:
Dotações Orçamentárias de n.º: 05.05.00.08.122.0056.2.027.0000 – Manutenção e Coordenação
da Secretaria Municipal de Assistência Social
Elemento de despesa: 3.3.90,39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

4 – DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 -  O valor  global  estimado para contratação será́ de R$ 36.000,00 (trinta seis mil  reais),
dividido em 12 (dez) meses.

Item Especificação Unid. Quant. Valor
Unitário

Valor Total

01 CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS  A  SEREM
PRESTADOS  EMMINISTRAR  AULAS  DE
KUNGFU  WUSHU  SANDRA  PARA
CRIANÇAS,  ADOLESCENTES E JOVENS
DO MUNICIPIO DE TARRAFAS/CE.

Mês 12 R$
3.000,00

R$
36.000,00

Total R$
36.000,00

5  –  PERÍODO  PARA  ENVIO  DA DOCUMENTAÇÃO  DE HABILITAÇÃO  E  PROPOSTA DE
PREÇO/COTAÇÃO: 
5.1 A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data
da  divulgação  no  site,  as  propostas  de  preços  e  os  respectivos  documentos  deverão  ser
encaminhadas  pelo  e-mail  disponível:  litacao@tarrafas.ce.gov.br e  no site  da  Prefeitura
Municipal de Tarrafas, na aba Transparência.  

6 – DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital;
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços,
na forma prevista no Anexo I – Termo de Referência. 

7 – PROPOSTA DE PREÇO: 
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital
serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. 
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor
do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
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7.1.2. A  PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:
a)  A  indicação  da  razão  social  da  licitante,  o  número  de  inscrição  no  CNPJ  de  seu
estabelecimento  e  endereço  completo  deverá  ser  o  que  efetivamente  irá  prestar  o  objeto  da
licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e
conta corrente nesta etapa da licitação,  sendo obrigatória,  posteriormente,  para assinatura do
contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante,  não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM,
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os
custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos
de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos
os  custos  com  os  serviços  necessários  à  execução  do  objeto  em  perfeitas  condições  a
manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo
o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por
extenso. 
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído
para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura
do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráter de propostas de preços e caso
nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação com menor
valor, será considerada a proposta vencedora. 
7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e
entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta
por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após
as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital
e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação,
competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às
suas disposições e à legislação aplicável Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021.
7.1.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
1. contiver vícios insanáveis;
2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

Prefeitura Municipal de Tarrafas-CE CNPJ: 12.464.301/0001-55
Av. Maria Luiza Leite Santos, S/N - Bulandeira- CEP: 63.145-000 Tarrafas- Ceará.

SITE: www.tarrafas.ce.gov.br



5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

7.1.8. Quando  o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou menor lance que:
1-  For  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente  preços  global  ou
unitários  simbólicos,  irrisórios  ou de valor  zero,  incompatíveis  com os  preços dos insumos e
salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da
dispensa  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e
instalações de propriedade  do próprio  fornecedor,  para os quais  ele  renuncie  a parcela  ou à
totalidade da remuneração.
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

8 – DO JULGAMENTO
8.1. Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação,
será  verificada  a  conformidade  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  ou  seja,  a  que
apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação
ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será
declarada  desclassificada  e  verificada  pela  ordem de  classificação  o  segundo  lugar  e  assim
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa.
8.4.  Estando  o  preço  compatível,  será  solicitado  o  envio  da  proposta  e,  se  necessário,  de
documentos complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa
comprove a exequibilidade da proposta.  
8.6.  Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das  especificações  do  objeto,
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área
especializada no objeto.
8.7.  Se  a  proposta  vencedora  for  desclassificada,  será  examinada  a  proposta  ou  lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8.  Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  se  iniciará  a  fase  de  habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

9 – DO PAGAMENTO:
9.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente.
9.2 Forma de pagamento:
9.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.
9.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.
9.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 
estabelecidas no artigo 141 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021.
9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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9.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.
9.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

10 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
10.1. Poderá́ o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer
ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto
no artigo 149 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021. 
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo
justo  decorrente  de  fato  superveniente,  mediante  solicitação  do  proponente  e  aceito  pelo
Município.

TARRAFAS/CE, 15 DE MAIO DE 2025.

ALINE STEFFANY DE SOUSA CANDIDO SANTOS
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ORDENADORA DE DESPESAS 
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ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
1.1. Cédula  de  identidade  e  CPF do(s)  responsável(is)  legal(is)  ou  signatário(s)  da
proposta;
1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;
1.3. Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor  e  todos  os  aditivos,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da
diretoria em exercício;
1.5.  Decreto de Autorização,  em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

2.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
2.2 – Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.  
2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
Obs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos:
a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão quanto a
Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
b)  Prova  de  situação  regular  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional  (CERTIDÃO  NEGATIVA  DE
DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela
portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014; 
2.5 – CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
2.6  -  PROVA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITOS  INADIMPLIDOS  PERANTE  A  JUSTIÇA  DO
TRABALHO,  mediante  a  apresentação  de  Certidão  Negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,
da jurisdição da sede ou filial do licitante.
2.7. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XXXIII,
do  art.  7º  da Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de 18  (dezoito)  anos em trabalho
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noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante
dos anexos deste edital. 

3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA
3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;
a.)  Caso o licitante  esteja  em recuperação judicial  ou extrajudicial,  deverá ser  comprovado o
acolhimento  do  plano  de  recuperação  judicial  ou  a  homologação  do  plano  de  recuperação
extrajudicial, conforme o caso.
b) Se o licitante não for sediado no Estado do Ceará, as certidões deverão vir acompanhadas de
declaração  oficial  da  autoridade  judiciária  competente,  relacionando  os  distribuidores  que,  na
Comarca  de  sua  sede,  tenham  atribuição  para  expedir  certidões  negativas  de  falências,  de
recuperação judicial ou de execução patrimonial.
3.2  -Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
III- As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e os
documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com
base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD Z
IV-Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.1.  Prova de inscrição  ou  registro  da empresa  LICITANTE,  comprovação  de  aptidão  para  a
prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta
dispensa,  ou com o item pertinente,  mediante a apresentação de atestado(s)  fornecido(s)  por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.
4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
prestação de serviço com as seguintes características mínimas:
a)  Deverá haver a comprovação da experiência na prestação dos serviços;
b) Poderá ser admitida a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação;

5. DECLARAÇÃO UNIFICADA
5.1.  Atendendo ao disposto  no artigo 63 da Lei  14.133/21,  a empresa interessada deverá
apresentar declaração conforme modelo a seguir:

Prefeitura Municipal de TARRAFAS/CE – DISPENSA DE LICITAÇÃO nº xxx/2025
Pelo  presente  instrumento,  a  empresa  .......................,  CNPJ  ...................,  com  sede
na ....................., através de seu representante legal infraassiando, que:

1) Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas,
na forma da lei;
2) Que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
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Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3) Que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu(s)
ANEXOS,  e  que,  concordamos  com todos  os  termos  constantes  no  mesmo e ainda,  que
possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali
contidas, inclusive com relação a documentação,  que está sendo apresentada para fins de
habilitação;
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos
licitatórios, instaurados por este Órgão, que o(a) responsável  legal  da empresa é o(a) Sr.
(a)  ........................,  Portador(a) do RG sob nº  .................................  e  CPF
nº  ............................,  cuja  função/cargo  é  .........................................  (sócio
administrador/procurador/diretor/etc.) 

5) Que não possuí nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários
Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por
adoção,  bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor  do
Município;
6)  Que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
7) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas normas  infra
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas;
8) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata
do certame/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: ..................................................
Telefone: (......) (...................................).

9) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado 
nos dados anteriormente fornecidos
10) Em atendimento à vedação disposta no Art. 18, XI, da Lei nº 14.194, de 20 de Agosto de
2021,  declaramos  que  não  possuímos  no  quadro  societário,  servidor  público  da ativa, ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
11) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF
sob n.º _____________, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato,
referente à Dispensa Eletrônica n.º ________ e todos os atos necessários ao cumprimento das
obrigações contidas no instrumento convocatório, e seus Anexos.
12) DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF
A  empresa  __________________,  CNPJ  nº.  _______________________,  com  sede
_____________________________  declara,  em atendimento  ao previsto  no  edital  de  Pregão
Eletrônico n.º ___________________ sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se
possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de
TARRAFAS,  Estado  do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  nº  9.854,  de
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
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................................., ........, ........ de.....................................de 2025.

Assinatura do Responsável pela Empresa
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1  - CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS  A  SEREM  PRESTADOS  EMMINISTRAR  AULAS  DE  KUNGFU  WUSHU
SANDRA PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS DO MUNICIPIO DE TARRAFAS/CE,
conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste  instrumento,  segundo  as
descrições do quadro abaixo:

Item Especificação Unid. Quant. Valor
Unitário

Valor Total

01 CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS  A  SEREM
PRESTADOS  EMMINISTRAR  AULAS  DE
KUNGFU  WUSHU  SANDRA  PARA
CRIANÇAS,  ADOLESCENTES E JOVENS
DO MUNICIPIO DE TARRAFAS/CE.

Mês 12 R$
3.000,00

R$
36.000,00

Total R$
36.000,00

1.2 - O objeto da contratação tem a natureza de  serviços comuns,  uma vez que os
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por
meio de especificações usuais de mercado, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei nº
14.133/2021
1.3 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de
sua  assinatura,  podendo  ser  prorrogado  na  forma  dos  artigos  106  e  107  da  Lei  n°
14.133/2021.
1.4 - O custo estimado total da contratação é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil trezentos
reais),  conforme  custos  unitários  apostos  na  tabela  acima,  considerados  os  preços
praticados no mercado por  empresas atuantes no ramo do objeto pretendido,  o valor
unitário estimado do item foi  obtido através  da MÉDIA dentre os preços pesquisados,
através  de  contratações  similares  feitas  pela  Administração  Pública,  conforme  as
pesquisas de preços. 
1.5 - Para dar início ao presente processo administrativo, o Município de Assaré, através
do Setor  Competente,  procedeu à  cotação de preços obtendo o  valor  estimado para
contratação.  Para  tanto,  buscou-se  atender  ao  disposto  na  Instrução  Normativa  da
SEGES nº 65/2021, a qual versa sobre o procedimento administrativo para a realização
de pesquisa de preços.
1.6 - Os valores estimados da futura contratação direta estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21.
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2  -  DA  FUNDAMENTAÇÃO  E  DA  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA
CONTRATAÇÃO 
2.1 -  A contratação será realizada nos termos do inciso II,  Art.  75 da Lei  Federal  nº
14.133/2021 e no e no Decreto Municipal nº 08, de 31 de janeiro de 2025, enquadrando-
se, como dispensa de licitação, com limite de valor. Assim vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta  mil  reais),  no  caso  de  outros  serviços  e  compras  -
(atualizado pelo Decreto nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024).

Decreto n. 12.343/2024 
(...)

inciso II  do caput do art.  75 -  R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

2.2 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no
artigo 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 (atualizado pelo Decreto nº 12.343, de
30 de dezembro de 2024), devido ao baixo valor e ao bem da economia processual, a
presente contratação se dará por dispensa de licitação.
2.3 - O presente caso será precedido de divulgação do aviso da dispensa de licitação em
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especificação do
objeto pretendido e com a manifestação de interesse em obter propostas adicionais de
eventuais  interessados,  devendo  ser  selecionada  a  proposta  mais  vantajosa,  nos
termos do art. 75, § 3º, da Lei n. 14.133/2021.
2.4 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
2.4 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
A contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços técnicos na
ministração de aulas de Kung Fu Wushu Sanda no município de Tarrafas/CE tem como
objetivo promover o desenvolvimento físico, mental e social de crianças, adolescentes e
jovens. A implementação desse projeto visa não apenas oferecer uma atividade esportiva,
mas  também  fortalecer  a  disciplina,  o  respeito  e  a  inclusão  social,  contribuindo
diretamente para a melhoria da qualidade de vida dos participantes.
O  Kung  Fu  Wushu  Sanda  é  uma  modalidade  que  combina  técnicas  de  combate,
aprimoramento  físico  e  desenvolvimento  da  concentração,  sendo  amplamente
reconhecida por seus benefícios na formação pessoal e social de praticantes de diversas
idades. A prática desse esporte auxilia na redução do sedentarismo, incentiva hábitos
saudáveis e pode impactar positivamente no desempenho escolar, ajudando a construir
valores como resiliência e autocontrole.
A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada na área, apresentar uma
equipe  técnica  capacitada  com  certificações  reconhecidas,  garantir  infraestrutura
adequada com equipamentos essenciais para a segurança dos participantes e atender a
todas as exigências legais necessárias para a prestação do serviço. Esses critérios são
fundamentais  para  assegurar  que  as  aulas  sejam  ministradas  com  qualidade  e
profissionalismo, beneficiando diretamente os alunos e suas famílias.
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Além do impacto individual, a iniciativa tem um papel essencial na construção de políticas
públicas voltadas ao esporte e à cultura, fortalecendo programas de incentivo à prática
esportiva e contribuindo para a prevenção de situações de risco entre jovens. O projeto
também possibilita  a  participação  dos  alunos  em competições  regionais  e  nacionais,
ampliando  a  representatividade  do  município  no  cenário  esportivo  e  trazendo
reconhecimento para Tarrafas/CE.
Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada para a ministração das aulas
de  Kung  Fu  Wushu  Sanda  representa  um  investimento  estratégico  na  juventude  do
município, promovendo inclusão, disciplina e oportunidades de desenvolvimento físico e
social para os participantes. 

3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1 - A solução proposta para a implementação de aulas de Kung Fu Wushu Sanda no
município  de  Tarrafas/CE envolve  a  contratação de uma empresa especializada para
garantir a qualidade e segurança na ministração das atividades. A empresa selecionada
será  responsável  por  oferecer  treinamento  técnico  e  prático,  promovendo  o
desenvolvimento  físico,  mental  e  disciplinar  dos  participantes,  além  de  incentivar  a
inclusão social e hábitos saudáveis.
Para a efetivação do projeto,  será estruturado um cronograma de aulas adaptado às
diferentes faixas etárias, contando com instrutores certificados e metodologia adequada
ao nível de cada aluno. A infraestrutura necessária será disponibilizada para a prática
segura do esporte, incluindo materiais apropriados e espaço adequado para treinamentos.
Além disso, serão adotadas estratégias pedagógicas voltadas para o engajamento dos
alunos, assegurando um aprendizado progressivo e eficiente.
O  acompanhamento  técnico  e  a  avaliação  contínua  dos  participantes  garantirão  a
evolução no aprendizado, fortalecendo a iniciativa como uma ferramenta educacional e de
desenvolvimento social. A integração do programa com políticas municipais de incentivo
ao esporte permitirá sua sustentabilidade e ampliação, beneficiando um número maior de
jovens e consolidando Tarrafas/CE como um polo de formação esportiva.
3.2 - Considerando a inexistência de servidores na Secretaria Municipal de Assistência
Social/Ação Social com formação jurídica e conhecimentos técnicos necessários para a
realização  dessas  atividades,  faz-se  necessário  contratar  no  mercado  empresa  que
ofereça os serviços adequados às finalidades aqui almejadas junto à Secretaria Municipal
de Assistência Social/Ação Social.
3.3 - Para a contratação dos serviços objeto do presente, deve-se observar o critério de
julgamento  objetivo  das  propostas,  selecionando  a  que  for  mais  vantajosa  para  a
Secretaria  Municipal  de Assistência Social/Ação Social,  correspondente a de menor
preço global.

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
4.1 - A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos:
4.1.1 - O objeto contratual é contínuo e indivisível, sendo mais vantajosa a contratação do
ponto  de vista  da  eficiência  técnica,  em virtude  da possibilidade  de  concentração de
responsabilidade  pela  fiscalização  adequada  dos  serviços  em  uma  só  empresa,
permitindo  melhores  resultados.  Além  disso,  os  serviços  que  se  pretende  são
relacionados entre si  e usualmente executados por uma única empresa, o que leva a
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conclusão de que a concentração do objeto por preço global não ocasionará restrição à
competitividade buscada na contratação.
4.1.2 - Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução (art.  9°,
inciso VII da IN SEGES Nº 58/2022). Devendo ser identificado se o objeto é composto por
itens divisíveis ou não, de acordo com suas características técnicas e peculiaridades de
comercialização no mercado, importante informação para decisão acerca do critério de
adjudicação  do  objeto  (por  item,  por  grupos  ou  global).  Jurisprudência  consolidada
conforme Súmula TCU 247/2004.
4.2 - Adjudicação será por preço global, e o parcelamento não será adotado por se tratar
de contratação direta por Dispensa de Licitação, em relação à comercialização do serviço,
Contratação Direta - Lei 14.133/2021, está contratação diz respeito a serviços de natureza
indivisível, ficando justificado o não parcelamento da solução.

5 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações  usuais  de  mercado,  nos  termos  do  inciso  XIII  do  art.  6º  da  Lei  nº
14.133/2021.
5.2 - Note-se que tal serviço é caracterizado como continuado por sua essencialidade e
habitualidade, ou seja, em virtude das demandas de procedimentos, tanto por parte do
agente de contratação, pregoeiro e equipe de apoio e do gestor, a assessoria torna-se
essencial  e  corriqueiramente  usada,  tendo  inclusive,  muitas  vezes  prazos  a  serem
cumpridos  em  recursos,  impugnações  e  diligências  dos  órgãos  de  controle.  Assim,  a
ausência de profissionais especializados na área, implica diretamente na possível tomada
de  decisões  que,  às  vezes,  podem  gerar  sérios  prejuízos  à  administração  ou  na
continuidade dos atos desempenhados por ela. Igualmente, reforçar-se tal entendimento,
quando  se  demanda  de  profissionais  que  prestarão  serviços  ininterruptamente,
proporcionando a aplicação de uma ideal rotina da prestação de serviços.
5.5 - Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa
de licitação com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.
5.6  -  Tendo em vista  o  caráter  contínuo dos serviços  a  serem prestados,  conforme o
enquadramento  efetuado no item 5.2,  o  prazo  de vigência  da  contratação  será  de  12
(doze) meses contados da assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
n° 14.133/2021.
5.7 – Deverá a empresa, para fins de contratação, apresentar o que segue:
5.7.1  –  No  mínimo  01  (um)  profissional  de  nível  superior/técnico  capacitado,  com
experiência  em  assessoria  e  consultoria  na  área  de  elaboração  de  Estudos  Técnicos
Preliminares,  licitações  e  contratos,  com  conhecimento  da  legislação  pertinente  com
atuação  em Órgãos  Públicos  e  com comprovada  experiência  na  área  de  Licitações  e
Contratos com base no novo marco legal Lei. nº 14.133/2021.
5.7.2  –  Para  fins  de  comprovação  acima,  deverá  apresentar,  além  do  atestado  de
capacidade técnico-operacional, o atestado de capacidade técnico-profissional, emitido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, de forma a comprovar experiência anterior,
podendo ser realizadas diligências para complementação das informações constantes no
documento apresentado.
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5.8  -  Sustentabilidade:  Atender  às  exigências  determinadas  pelo  Guia  Nacional  de
Contratações Sustentáveis.  
5.9  -  A  Contratada deverá  estar  com todas as  suas obrigações trabalhistas  e  fiscais
regulares  de acordo com as normas estabelecidas pelas  esferas  Federal,  Estadual  e
Municipal. 
5.10 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.11 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E DO DETALHAMENTO DO OBJETO
6.1 - O Início da execução do objeto será após assinatura do contrato/ordem de serviço.
6.2  -  A  Contratada  se  obriga  a  cumprir  todas  as  condições  e  prazo  fixados  pela
CONTRATANTE, assim como a observar,  atender,  respeitar,  cumprir  e fazer cumprir  a
legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade do objeto, conforme detalhamento
dos serviços especificados abaixo:

7 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2  -  Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim.
7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato
7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
7.6  -  O  fiscal  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  mesmo,  de  modo  a  assegurar  os
melhores resultados para a Administração.
7.6.1 -  O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
7.6.2  -  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.7  -  O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato,  de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
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adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência.
7.8  -  O  fiscal  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a
formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
7.9.2 -  O gestor  do  contrato emitirá  documento comprobatório  da  avaliação realizada
pelos  fiscais,  quanto  ao cumprimento  de obrigações assumidas pela  contratada,  com
menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.9.3  -  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.
7.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual. 
7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la
na execução do contrato.
7.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro
para o exercício da atividade.

8 - DO PAGAMENTO 
8.1 - Preço 
8.1.1 - O valor mensal estimado para a contratação é de  R$ 3.000,00 (três mil reais),
totalizando o valor global de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
8.2 - Forma de Pagamento 
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8.2.1  -  O  pagamento  será  realizado  mensalmente,  através  de  ordem  bancária,  para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
8.3 - Prazo de Pagamento 
8.3.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo máximo de até  30 (trinta)
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
8.3.2 -  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal  ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
8.4 - Condições de Pagamento 
8.4.1  -  A  emissão da Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida do recebimento  definitivo  do
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento. 
8.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie
as medidas saneadoras.  Nesta hipótese,  o  prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a
contratante; 
8.4.4  -  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021. 
8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências
impeditivas indiretas. 
8.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante. 
8.4.7  -  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a  ser  efetuado,  para  que  sejam acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para
garantir o recebimento de seus créditos. 
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8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa. 
8.4.9  -  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  a  contratada  não
regularize sua situação. 
8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável. 
8.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.4.11 -  A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,  nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 – DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 
9.2  -  Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) - SICAF; 
b)  -  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário,  por força do artigo 12 da Lei  n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.5 -  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.6 - Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
9.7 - É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação
atualizada.
9.8  -  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
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9.9 - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial  com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.10 - Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação, conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1  -  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de
acordo com o futuro contrato;
10.2  -  Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos
serviços objeto do futuro contrato;
10.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;
10.4  -  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  futuro  contrato  e  o  cumprimento  das
obrigações pela Contratada;
10.5  -  Comunicar  a  empresa para  emissão de Nota  Fiscal  no  que pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto,  para efeito  de liquidação e pagamento,  quando
houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 14.133/2021;
10.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro
Contrato;
10.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato; 
10.8 -  Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis,  quando do
descumprimento de obrigações pela Contratada;
10.9  -  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas  à  execução  do  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste;
10.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo
do  requerimento,  para  decidir,  admitida  a  prorrogação  por  igual  período,  quando
motivada;
10.10  -  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
10.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados
10.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
10.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
10.12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
10.12.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA,
mediante a
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utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
10.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação.

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
11.2 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e
seus Anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais;
11.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
11.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;
11.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União;  3)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  ou
Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.7  -  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato; 
11.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
11.9  -  Paralisar,  por  determinação da Contratante,  qualquer  atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros;
11.10  -  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
11.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei
nº 14.133, de 2021); 
11.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);
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11.13  -  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato;
11.14 -  Arcar  com o ônus decorrente de eventual  equívoco no dimensionamento dos
quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
11.15 -  Cumprir,  além dos postulados legais  vigentes  de âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;
11.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  do  contrato,  fornecendo  os  materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
11.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a
que tenha acesso por força da execução do futuro contrato;
11.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;
11.19 -  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao contratante,  para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;
11.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou
culpa: 
12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar
qualquer  documento  que  tenha  sido  solicitado  pelo(a)  Administração  durante  o
procedimento;
12.1.2  -  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente,  devidamente  justificado,  não
mantiver a proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e)  Apresentar  proposta  em  desacordo  com  as  especificações  do  instrumento
convocatório; 
12.1.3  -  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata
de  registro  de  preço,  ou  ainda  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo
estabelecido pela Administração;
12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar
declaração falsa durante o trâmite;
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12.1.5 - Fraudar o processo;
12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
12.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013;
12.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal: 
12.2.1 - Advertência; 
12.2.2 - Multa;
12.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
12.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5  -  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial. 
12.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato.
12.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato.
12.5 -  As sanções de advertência, impedimento de licitar  e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4,
12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
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sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.
12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço,  ou  em aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no prazo estabelecido  pela
Administração,  descrita  no  item  12.1.3.1.,  caracterizará  o  descumprimento  total  da
obrigação assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades e  à  imediata  perda  da garantia  de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido
exigida, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022. 
12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar
e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual  será dirigido à autoridade que tiver  proferido a decisão recorrida,  que,  se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data  da intimação,  e  decidido  no prazo máximo de 20 (vinte)  dias  úteis,
contado do seu recebimento.
12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14 -  A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui,  em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

13 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos
na seguinte dotação orçamentária:

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa
05 05.00 08.122.0056.2.027.0000 –

manutenção e coordenação da
Secretaria Municipalde Assistência

Social 

3.3.90.39.00 – Outros serviços
de Terceiro Pessoa Jurídica

14 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
14.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não
havendo necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou
análise  mais  detida  quanto  à  existência  de  soluções  alternativas,  foi  dispensada  da
instrução a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares.
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14.2  -  Lembramos ainda  que  o  Município  de  Tarrafas/CE  regulamentou  através  do
Decreto Municipal nº 08 de 31 de janeiro de 2025, que trata sobre a elaboração de
Estudos  Técnicos  Preliminares  -  ETP,  para  a  aquisição  de  bens  e  a  contratação  de
serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art. 19, inciso I, faculta a
realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo
valor, conforme previsto no Art. 75, incisos I e II da Lei Federal nº 14.133/2021.

Decreto Municipal nº 08 de 31 de janeiro de 2025.

Art.  17. A  elaboração  do  Estudo  Técnico
Preliminar  será:  I  –  facultada  nas hipóteses
dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º
do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; 
II  –  dispensada na hipótese do inciso III  do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos
de prorrogações dos contratos de serviços e
fornecimentos contínuos;

14.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de
licitação, da baixa complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico
preliminar no presente caso.

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 - Poderá o Município de Tarrafas, através da Secretaria Municipal de  Assistência
Social/Ação Social revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa  e  interesse  público,  decorrente  de  fato  superveniente,  devidamente
justificado. 
15.2 - O Município de Tarrafas, através da Secretaria Municipal de Assistência Social/
Ação  Social  deverá  anular  o  presente  Processo,  no  todo  ou  em  parte,  sempre  que
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
15.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no
parágrafo único do Art. 71 da Lei Federal nº. 14.133/21. 
15.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
15.5  -  Em  caso  de  manifestação  de  desistência  do  fornecedor,  fica  caracterizado
descumprimento  total  da(s)  obrigação(ões)  assumida(s),  sujeitando-o  às  penalidades
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor
do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90, § 5º, da Lei Federal nº
14.133/2021.
15.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento
ocorrer,  todas as  consequências  de sua existência  serão regidas pela Lei  Federal  nº
14.133/2021

16 - DO FORO
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16.1  -  Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Tarrafas/CE  para  dirimir  os  litígios  que
decorrerem  da  execução  do  futuro  Contrato  que  não  possam  ser  compostos  pela
conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/21.

Tarrafas/CE, 15 de maio de 2025.

___________________________________
Aline Steffany de Sousa Candido Santos

Ordenador(a) de Despesas
Secretaria Municipal de Assistência Social/Ação Social

ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº. ___________________.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ______________,
ATRAVÉS  DA  SECRETARIA  DE  ____________,  E
DO  OUTRO  LADO  A  EMPRESA
____________________PARA  O  FIM  QUE  A
SEGUIR SE DECLARA:

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS, através da Secretaria de _____________, pessoa
jurídica  de  direito  público  interno,  com  sede  a  ___________________,  Centro,  TARRAFAS,
Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________________________, neste ato representado
pelo (a) Secretário(a) de ________________, Sr.(a) _________________, doravante denominado
de  CONTRATANTE e,  do  outro  lado,  a  empresa  ______________________,  com  sede  à
__________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº.  _________________,  representada  por
___________________,  portador(a)  CPF  nº.  _________________________,  ao  fim  assinado,
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de DISPENSA ELETRÔNICA
nº ___________________, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº 14.133/2021
de 1º de abril de 2021 de 1993 e suas alterações posteriores, e Decreto Municipal nº 008/2025 de
31 de janeiro de 2025, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a
seguir ajustadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1. Disposições contidas no art. 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021
e suas alterações, Decreto Municipal nº 008/2025 de 31 de janeiro de 2025, da Lei nº 8.078, de
11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123
de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal nº
155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título
VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  e  demais  normas  pertinentes  e,  ainda,  pelas
disposições estabelecidas no presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DE SUAS ESPECIFICAÇÕES
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2.1.  Constitui  o  objeto  do  presente  termo  a  Contratação  de  empresa  especializada
___________________________________ conforme as especificações contidas nos projetos e
demais documentos que integram este Edital Dispensa Eletrônica.
2.2. Este contrato será regido pelo Edital de Dispensa Eletrônica n°     /20__ e seus anexos, pela
Lei Federal 14.133/21 e pelas cláusulas e condições nele lançadas.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
3.1.  A CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente
Contrato o Valor  mensal de R$ _______________ (__________________________________),
perfazendo o valor global de R$ ___________________ (_______________________), sujeito as
incidências tributárias normais sujeito as incidências tributárias normais, e, em conformidade com
o processo de __________________ N.º ________________.

CLÁUSULA  QUARTA  –  DO  REAJUSTAMENTO  DE  PRESÇOS  E  DO  REEQUILÍBRIO
FINANCEIRO
4.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do
último reajuste. 
4.1.1. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ocorrida no período acumulado em
12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
4.2. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência
à  Secretaria/Autarquia  contratante,  explicitando  a  forma  de  aplicação  do  índice  e  o  valor
reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
4.3. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito; 
4.4. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de
extinto o contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS
7.1.  As  despesas  decorrentes  do  contrato  correrão  por  conta  da  dotação  orçamentária  n°:
_______________ –  ______________________;  Elemento  de  Despesa:  ______________  –
___________________________;  sub  elemento  de  despesa:  _________________,  Fonte  de
Recursos: _____________________, consignado no orçamento Municipal de 20___.

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DO CONTRATO
5.1. Não haverá garantia contratual para o objeto deste contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DURAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
7.1- O Contrato terá prazo de execução será de 12 (doze) meses, passando a vigorar a partir da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 105 a 107
e incisos da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
7.2-  Os  pedidos  de  prorrogação  de  prazo  deverão  se  fazer  acompanhar  de  um  relatório
circunstanciado e do novo cronograma físico e físico-financeiro adaptado às novas condições
propostas, e de um novo Plano de Trabalho. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
8.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados,
com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I- unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a
seus objetivos;
b)  quando for  necessária  a  modificação  do valor  contratual  em decorrência  de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do
modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais
originários;

c)  quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias
supervenientes,  mantido o  valor  inicial  atualizado  e  vedada  a  antecipação do pagamento  em
relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento
de bens ou execução de obra ou serviço;
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de
consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem  a  execução  do  contrato  tal  como  pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
8.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de
engenharia  ensejarão  apuração  de  responsabilidade  do  responsável  técnico  e  adoção  das
providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.

8.3. Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 8.1 às contratações de obras e
serviços  de  engenharia,  quando  a  execução  for  obstada  pelo  atraso  na  conclusão  de
procedimentos  de  desapropriação,  desocupação,  servidão  administrativa  ou  licenciamento
ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.
8.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I  do caput do art.  124 da Lei Federal
14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se
fizerem  nas  obras,  nos  serviços  ou  nas  compras,  e,  no  caso  de  reforma  de  edifício  ou  de
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
8.5.  As alterações unilaterais  a que se refere o inciso I  do caput  do art.  124 da Lei  Federal
14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação.
8.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer
necessário,  esses serão fixados por  meio  da aplicação  da relação geral  entre  os  valores  da
proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado
vigentes  na  data  do  aditamento,  respeitados  os  limites  estabelecidos  no  art.  125  da  Lei
14.133/2021.
8.7. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor
global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado
em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
8.8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já
houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela
Administração  pelos  custos  de  aquisição  regularmente  comprovados  e  monetariamente
reajustados,  podendo  caber  indenização  por  outros  danos  eventualmente  decorrentes  da
supressão, desde que regularmente comprovados.
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8.9.  Caso  haja  alteração  unilateral  do  contrato  que  aumente  ou  diminua  os  encargos  do
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial.
8.10.  A  extinção  do  contrato  não  configurará  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório.
8.11.  O  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser  formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei
Federal 14.133/2021.
8.12.  A  formalização  do  termo  aditivo  é  condição  para  a  execução,  pelo  contratado,  das
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos
de  justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em  que  a  formalização
deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

CLÁUSULA NONA – DAS SUBCONTRATAÇÕES
9.1 Não será permitido subcontratação o objeto deste instrumento convocatório.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor ;
10.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;
10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  contratante,  que  ficará
autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;
10.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.7. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.
10.8.  Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
10.9.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
10.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.
10.11.  Guardar sigilo  sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
10.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
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devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
10.13.  Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao
perfeito  cumprimento  das  cláusulas  do  contrato,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
10.14.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.15. Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.16. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
10.17.  Providenciar  a  substituição  de  qualquer  profissional  envolvido  na  execução  do  objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
10.18. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção
de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
10.19 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos
do artigo  7°  do Decreto  n°  7.203,  de 2010 cumprir  com as demais  condições  constantes na
proposta apresentada na licitação.
10.20 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com
este instrumento e seus anexos;
11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
11.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
11.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução do  contrato  e  o  cumprimento  das obrigações pelo
contratado;
11.5.  Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal  relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133/2021;
11.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste termo;
11.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo
contratado;
11.8.  Emitir  explicitamente  decisão sobre  todas as  solicitações e  reclamações relacionadas à
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.
11.8.1.  A Administração  terá  o  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
11.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
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11.10.  Não responder  por  quaisquer  compromissos assumidos pelo  contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
11.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
11.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização conforme lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não  mantiver  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente

justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado; 
h) apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2  -  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima  descritas  as
seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
12.2.3.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d,
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
12.2.4. Multa: 
12.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.   
12.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja
realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o
valor da contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos,
limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.    
12.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do
contrato. 
12.2.4.4.  O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,  conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
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12.3.  A aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º). 
12.5.  Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do  interessado  no  prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
12.7.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.8.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme normas e

orientações dos órgãos de controle. 
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste  Contrato  ou para  provocar  confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os  efeitos  das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração,  à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
12.12.  O Contratante  deverá,  no  prazo máximo 15 (quinze)  dias  úteis,  contado da  data  de
aplicação  da sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161). 
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
13.1- A LICITANTE responderá por todos os vícios e defeitos dos serviços durante o período de
vigência do contrato;
13.2-O suporte técnico deverá ser prestado nos locais de instalação dos pontos de internet ou em
local específico da LICITANTE que der causa a qualquer falha na prestação do serviço;
13.3-O suporte técnico deverá estar disponível 24 (vinte e quatro horas) por dia, 07 (sete) dias por
semana;
13.4-O suporte técnico ocorrerá sem nenhum ônus para as unidades administrativas requisitantes,

Prefeitura Municipal de Tarrafas-CE CNPJ: 12.464.301/0001-55
Av. Maria Luiza Leite Santos, S/N - Bulandeira- CEP: 63.145-000 Tarrafas- Ceará.

SITE: www.tarrafas.ce.gov.br



mesmo quando for necessária a atualização, o translado e a estada de técnicos da LICITANTE
ou qualquer outro tipo de serviço necessário para garantir o cumprimento do serviço;
13.5-A  Prefeitura  Municipal  de  TARRAFAS,  através  das  Unidades  Administrativas  Requisitantes,
poderá realizar a “Abertura de Chamados Técnicos” por telefone 0800, e-mail ou área em sítio da Web;
13.6-Para operacionalização do disposto anteriormente, a LICITANTE deverá disponibilizar os
números de telefone, endereços de correio eletrônico ou área em sítio da Web voltados para a
abertura dos chamados técnicos;
13.6.1-O atendimento obedecerá aos prazos abaixo:
a) Severidade ALTA: Esse nível de severidade é aplicado quando há a indisponibilidade no uso
dos serviços - Prazo de Solução Definitiva: 4 (quatro) horas;
b) Severidade MÉDIA: Esse nível de severidade é aplicado quando há falha, simultânea ou não,
no uso dos serviços,  estando ainda disponíveis,  porém apresentando problemas -  Prazo de
Solução Definitiva: 6 (seis) horas;
c) Severidade BAIXA: Esse nível de severidade é aplicado para problemas que não afetem o
desempenho  e  disponibilidade  dos  serviços,  bem  como  para  atualizações  de  software  do
roteador, esclarecimentos técnicos relativos ao uso e aprimoramento dos serviços. Não haverá
abertura de chamados de suporte técnico com esta  severidade  em  sábados,  domingos  e
feriados - Prazo de Solução Definitiva: 5 (cinco) dias úteis.
13.7- Será considerado para efeitos do nível de serviço exigido,  prazo de solução definitiva,
como o tempo decorrido entre a abertura do chamado técnico efetuada pela CONTRATANTE à
LICITANTE e a efetiva recolocação dos serviços em seu pleno estado de funcionamento.
13.8- A contagem do prazo de solução definitiva de cada chamado será a partir da abertura do
chamado  na  Central  de  Atendimento  disponibilizada  pela  LICITANTE,  até  o  momento  da
comunicação da solução definitiva do problema e aceite pela CONTRATANTE.
13.9-  Após  concluído  o  chamado,  a  LICITANTE  comunicará  o  fato  à  equipe  técnica  da
CONTRATANTE e solicitará autorização para o fechamento do mesmo. Caso a CONTRATANTE
não confirme a solução definitiva do problema, o chamado permanecerá aberto até que seja
efetivamente solucionado pela LICITANTE.
13.10-  Os  chamados  deverão  estar  disponíveis  por  meio  de  relatórios  encaminhados
mensalmente ao fiscal do contrato atendendo aos seguintes tópicos:
a) Chamados Abertos no Período: Relatório com todas as Ocorrências abertas no mês e o status.
b) Chamados em Andamento: Relatório onde constam as ocorrências que estão sendo tratadas e 
qual o status.
c) Chamados Fechados no Período: Relatório com todos os chamados que foram fechados no 
mês.
13.11-No caso de defeito em equipamento e/ou componentes da solução, faculta-se à
LICITANTE substituir temporariamente tais itens por outros de mesmas características técnicas,
quando então, a partir de seu pleno estado de funcionamento, ficará suspensa a contagem do
prazo de solução definitiva.
13.12- O prazo máximo para a substituição temporária descrita no subitem anterior será de 30
(trinta) dias, sendo que neste prazo o equipamento e/ou componente deverá ser devolvido a
CONTRATANTE em perfeito estado de funcionamento.
13.13- No caso de inviabilidade da solução definitiva do problema apresentado no equipamento
e/ou componente, faculta-se à LICITANTE promover a substituição em caráter definitivo.
13.14-A substituição definitiva será admitida com anuência da  CONTRATANTE, após prévia
avaliação técnica quanto às condições  de uso e compatibilidade do equipamento e/ou
componente ofertado, em relação àquele que está sendo substituído.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO DO CONTRATO
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14.1.  O  prazo  para  pagamento  será  de  até  30  (trinta)  dias,  contados  a  partir  da  data  da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  
14.2.  O pagamento somente será efetuado após o atesto,  pelo servidor competente,  da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.  
14.2.1.  O  atesto  fica  condicionado  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.  
14.3.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes  à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando
qualquer ônus para a Contratante.  
14.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
14.4.1. Não produziu os resultados acordados;  
14.4.2.  Deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as  executou  com a  qualidade
mínima exigida;  
14.5.  Antes  do pagamento,  a  Contratante realizará  consulta  para verificar  a  manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado
ao processo de pagamento.  
14.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro
meio previsto na legislação vigente.  
14.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.  
14.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
14.9 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a  CONTRATADA  não tenha concorrido, de
alguma  forma,  para  o  atraso,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  encargos  moratórios
apurados com base na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI),
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do
efetivo  pagamento,  adotando-se  o  critério  "pró-rata  temporis"  para  as  atualizações  nos
subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.  
14.10 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
14.11- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
15.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais
do  contrato,  representantes  da  Administração  especialmente  designados  conforme  requisitos
estabelecidos  no art.  7º  d  Lei  14.133/2021, ou  pelos  respectivos  substitutos,  permitida  a
contratação  de  terceiros  para  assisti-los  e  subsidiá-los  com  informações  pertinentes  a  essa
atribuição.
15.2.  O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.
15.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

Prefeitura Municipal de Tarrafas-CE CNPJ: 12.464.301/0001-55
Av. Maria Luiza Leite Santos, S/N - Bulandeira- CEP: 63.145-000 Tarrafas- Ceará.

SITE: www.tarrafas.ce.gov.br

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art7


15.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes
para prevenir riscos na execução contratual.
15.5.  Na  hipótese  da  contratação  de  terceiros  prevista  no caput deste  artigo,  deverão  ser
observadas as seguintes regras:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade
e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e
não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites
das informações recebidas do terceiro contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
16.1- O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a
139  da  Lei  14.133/21  e  suas  sucessivas  alterações  posteriores,  sem  direito  a  qualquer
indenização.
16.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada,
esta entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela
Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
17.1. Aplica-se a este Contrato e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº 14.133/21 e
suas alterações.
17.2. O extrato do presente Contrato será publicado no Quadro de Avisos e  site oficial da
prefeitura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOMICÍLIO E FORO
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de TARRAFAS, vinculada a Comarca de JUCÁS, para dirimir
quaisquer dúvidas de execução deste Contrato ou de sua interpretação, desde que não ensejem
solução administrativa.
E,  por  assim  haverem  acordados,  declaram  ambas  as  partes  aceitar  todas  as  disposições
estabelecidas nas cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em
vigor.

TARRAFAS/CE, ____ de _______ de 2025.

_____________________________________
____________

CONTRATANTE

_____________________________________
_____________
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1. ___________________________________
C.P.F.
N.º__________________________________

2. ___________________________________
C.P.F. N.º 
___________________________________
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

Local de Data

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS-CE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente
à  DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  2025.05.15.008AS, cujo objeto é o  CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTA-
DOS  EMMINISTRAR  AULAS  DE  KUNGFU  WUSHU  SANDRA  PARA  CRIANÇAS,  ADOLES-
CENTES E JOVENS DO MUNICIPIO DE TARRAFAS/CE.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UNID
VALOR
UNITÁRIO TOTAL

PROPONENTE:
ENDEREÇO:
CNPJ/CPF Nº:
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

------------------------------------------------------------
Nome do Representante Legal
CPF nº ______________ - ___

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS - A Prefeitura Municipal de
Tarrafas-Ce, através da  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, na forma que
indica o art. 75, inciso II da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021,  Decerto Municipal 008/2025 de
31  de  janeiro  de  2025,  torna  público  a  necessidade  de  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO Nº
2025.05.15.008AS, cujo o objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO TÉCNICOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS EMMINISTRAR AULAS DE
KUNGFU WUSHU SANDRA PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS DO MUNICIPIO
DE TARRAFAS/CE, conforme especificações contidas no termo de referência. Os interessados
poderão apresentar proposta de preços, na forma regimental, no prazo de 03 (três) dias úteis, a
contar  da  data  da  publicação  do  presente  aviso  -  PERÍODO DE  RECEBIMENTO  DE
PROPOSTAS de 19/05/2025 até 21/05/2025. As propostas poderão ser entregues, em original, no
Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Tarrafas/CE(Centro Administrativo), localizado na
Avenida  Maria  Luiza  Leite  Santos,  S/N,  Bulandeira,  Tarrafas-CE,  ou  enviadas  por  e-mail,
devidamente assinadas e digitalizadas,  no formato PDF, para o seguinte endereço eletrônico:
licitacao@tarrafas.ce.gov.br, tudo  conforme  Termo  de  Referência  disponível  no  site:
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https://tarrafas.ce.gov.br/TARRAFAS/CE, 16 de Maio de 2025. AUGUSTO FERNADES VIEIRA -
AGENTE DE CONTRATAÇÃO.

TARRAFAS/CE, 16 de maio de 2025.

____________________________________
AUGUSTO FERNADES VIEIRA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO – PORTARIA Nº 0101010/2025
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